
PARECER N.º                      , DE 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre a Moção n.( 76, de 2017
O nobre Deputado Raul Marcelo propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa aplauda a decisão proferida durante a 257ª Sessão Ordinária do Conselho Nacional de Justiça em processo que discutiu a aplicação de pena de censura à Desembargadora Kenarik Boujikian Felippe, do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno desta Casa, a proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 1º, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

O Conselho Nacional de Justiça – CNJ “é uma instituição pública que visa aperfeiçoar o trabalho do sistema judiciário brasileiro, principalmente no que diz respeito ao controle e à transparência administrativa e processual.” Sua missão é “desenvolver políticas judiciárias que promovam a efetividade e a unidade do Poder Judiciário, orientadas para os valores de justiça e paz social.” “Trata-se de um órgão do Poder Judiciário com sede em Brasília/DF e atuação em todo o território nacional.” (http://www.cnj.jus.br/sobre-o-cnj/quem-somos-visitas-e-contatos)

Registrada a explicação acima acerca do CNJ, resta pontuar que o Regimento Interno desta Casa de Leis estabelece, ao tratar das Moções, que:

Artigo 158 – A Mesa deixará de receber moção nos seguintes casos:

I – quando de apoio, aplauso ou solidariedade aos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios;

(...)

Levando em conta que o Conselho Nacional de Justiça é órgão do Poder Judiciário, o comando do dispositivo acima transcrito representa um impeditivo para o seguimento da moção, pois não se admite que este Poder Legislativo Estadual aplauda outro Poder, é dizer, o Poder Judiciário, no caso desta propositura. 

Embora não pairem dúvidas acerca do mérito da presente moção, o assunto nela contido recai sobre a vedação do artigo 158, inciso I, do Regimento Interno Consolidado. Diante disso, somos obrigados a nos manifestar, de forma conclusiva, contrariamente à aprovação da Moção n.º 76, de 2017.

Sala das Comissões, em

.

DEPUTADO FERNANDO CURY
                    Relator
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